Direito Processual Civil  -  10° Semestre  -  09-08-2007

⁪ AÇÃO DE DEPÓSITO

=> Em suma:

- Depósito (C.Civ., art. 627):  “Pelo contrato de depósito recebe o depositário um objeto móvel, para guardar, até que o depositante o reclame”.

- Depósito pode ser:       - voluntário ou contratual => (gratuito ou oneroso – art. 628, C.Civ.);

· necessário (C.Civ. art. 647) =>   - decorre de obrigação legal ( Inc. I);

                                                                                                   - circunstâncias imprevistas e imperiosas (ex. incêndio,

                                                                                                      inundação etc) – Inc. II;

- Obrigações do depositário:    - guardar a coisa;

                                           - conservação => zelar pela coisa como se sua fosse, p/ devolvê-la no estado em que a

                                                                       recebeu;

                                           - restituição;

- Não restituição da coisa depositada (C.Civ., art. 652) => o depositário será compelido a fazer a restituição, mediante prisão, até um ano, e a ressarcir os prejuízos;

► Ação de Depósito – (CPC, arts. 901 a 906)

( Tem por escopo precípuo a restituição da coisa depositada (art. 901);

( Mas não exclui outras pretensões de natureza acessória:

       - recebimento de dinheiro, caso haja o desaparecimento da coisa;

       - prisão do depositário => coação para a entrega da coisa;

       - expedição de mandado de busca e apreensão;

       - execução por quantia certa => cumprimento da sentença (art. 475);

( Natureza jurídica => trata-se de ação de conhecimento condenatória com carga executória (restituição forçada);

( Procedimento:

- Petição Inicial =>

        - requisitos genéricos (art. 282);

        - requisitos específicos:   - restituição da coisa depositada (art. 901);

                                                 - prova literal da relação jurídica de direito material (contrato, ficha, cartão, recibo

                                                     de depósito) => prova do depósito - art. 902;

                                                 - descrição completa da coisa depositada;

                                                 - estimativa do seu valor (seu equivalente em dinheiro);

                                                 - pedido com suas especificações:     - entregar a coisa ou

                                                                                                             - depositá-la em juízo ou

                                                                                                             - consignar o equivalente em dinheiro

                                                                                                             - sob pena de prisão

( Legitimação:

   - Ativa => depositante: dono; mandatário; administrador, herdeiros e sucessores etc;

   - Passiva => depositário infiel ; os herdeiros e sucessores; a pessoa jurídica;


( Competência: trata-se de ação pessoal => foro:   - do domicílio do réu (art. 94) ou;

                                                                                  - do local da execução do contrato (art. 100, IV, “d”) ou 

                                                                                  - de eleição (art. 111);

( Prática (pedido e especificações):


· entrega do bem ou o depósito do equivalente em dinheiro => extinção do processo (269, II), suportando os ônus sucumbenciais;

· após a sentença, sendo possível a recuperação da coisa, poderá o autor requerer a sua busca e apreensão (art. 905);

· não sendo possível a recuperação do bem, poderá o cobrar o equivalente em dinheiro, mediante o cumprimento da sentença (art. 906 => art. 475);

( Fundamento da prisão => CF, art. 5°, LXVII

( Contestação:

Ex.:    - nulidade ou falsidade do título

          - extinção da obrigação;

          - direito de retenção  por gastos e prejuízos provenientes do depósito;

          - outras

Ante o exposto requer a Vossa Excelência se digne em julgar PROCEDENTE a presente Ação de Depósito, para o fim de condenar o réu a entregar o bem ou consignar o equivalente em dinheiro no prazo de 24 horas, expedindo-se para tanto o competente mandado, sob pena de ser-lhe decretada a prisão, bem como ao pagamento das custas, despesas processuais e honorários advocatícios.


Para tanto, requer a citação do réu, para, no prazo de cinco dias entregar o bem, depositá-lo em juízo ou consignar-lhe o equivalente em dinheiro ou ainda, no mesmo prazo, contestar a ação, sob os efeitos da revelia.


Para a prova do alegado, vale-se o autor dos documentos ora juntados, bem como requer o depoimento pessoal do réu, sob pena de confissão, oitiva de testemunhas, perícia e demais meios necessários à elucidação da verdade.


Termos em que, atribui-se à causa o valor de R$ ...


P. Deferimento.


Araçatuba, .........


Advogado - OAB








